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O GoVERNo FEDERAL
MUDoU o RETRATo

DA EDUCA˙ˆo PÚBLICA
BRASILEIRA. 

VEJA PARA oNDE oS RECURSoS FoRAM REPASSADoS.

No ANo EM QUE o PLANo DE DESENVoLVIMENTo DA EDUCA˙ˆo (PDE) 
CoMPLETA TR˚S ANoS, oS INVESTIMENToS TRIPLICARAM. 

•       construçªo de creches;
•       compra de ônibus escolares;
•       reforma e modernizaçªo de escolas municipais e estaduais;
•       implementaçªo do piso salarial do professor;
•       ampliaçªo da rede federal de educaçªo pro�ssional;
•       modernizaçªo e equipamento das universidades federais;
•       e muitas outras açıes.

A EDUCA˙ˆo BRASILEIRA No CAMINHo DA QUALIDADE.

O Plano de Desenvolvimento da Educaçªo (PDE) reœne as açıes do governo federal que mudaram 
o retrato da educaçªo brasileira. Seu maior desa�o Ø assegurar educaçªo de qualidade para 60 
milhıes de crianças e jovens que frequentam nossas escolas e universidades. 
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O GoVERNADoR DE SÃo PAULo, 
José Serra, numa conversa recente 
com banqueiros, disse que a evolução 
das contas do País aponta problemas 
dramáticos num futuro próximo e que 
é preciso mudar as políticas monetária 
e cambial do governo federal. Disse 
também que sua candidatura à 
Presidência é o caminho para mudar, 
visto que a da ministra Dilma Rousseff 
não teria condições de promover 
ordenadamente essa guinada. As 
avaliações de Serra merecem dois 
comentários. Um: é certo que as contas 
do Brasil apontam para problemas 
gravíssimos. Dois: a ministra escolhida 
pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
para disputar a Presidência da República, 
de fato, não trata desse assunto; mas, 

Serra também não – só fala no problema 
para banqueiros e iniciados. 
Já há quatro anos, o balanço de 
pagamentos brasileiro apresenta 
sinais de graves desequilíbrios. Cresce 
enormemente a posição de capital 
estrangeiro de curto prazo investido no 
País, em função de políticas do Banco 
Central (BC) por meio das quais se pagam 
juros de curtíssimo prazo absurdamente 
altos e se valoriza, despropositadamente, 
a moeda nacional. Essa valorização 
agrava a inserção subordinada do Brasil 
à economia global, tornando-o, cada vez 
mais, exportador de produtos de baixo 
valor agregado. Como resultado, o déficit 
nas transações correntes do País é cada 
vez maior e pode levar a um desastre se 
não for corrigido logo.

Em 1964, forças políticas 
conservadoras, com apoio americano, 
derrubaram o governo nacionalista de 
João Goulart, criaram um modelo de 
associação dos grandes empresários 
locais com os de fora, conseguiram 
financiamento em condições favoráveis 
e investimentos diretos expressivos de 
capitais internacionais e promoveram 
um espetacular desenvolvimento 
do País. O custo desse crescimento 
dependente foi pago penosamente 
a seguir: entre 1981 e 1992, parte 
expressiva da poupança nacional foi 
drenada para pagar os juros da dívida 
externa, e o crescimento médio do 
PIB brasileiro foi de 1,7%, o menor já 
contabilizado nas diversas fases de sua 
história.

As eleições de 2010 são uma oportunidade para retomar o projeto de um 
desenvolvimento independente do País. Mas é preciso mobilização popular.
Como houve antes da ditadura. E como houve, depois, para afastá-la

Ponto de Vista

Comício da campanha Diretas Já, São Paulo, 25/1/1984 — JOÃO PIRES/AE

É tempo de
mudança
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Em maio de 1992, o segundo presidente 
da Nova República, Fernando Collor de 
Mello, colocou nos principais postos 
da área financeira do País craques 
do sistema financeiro internacional. 
Eles montaram aqui um sistema que o 
economista Yoshiaki Nakano, diretor na 
Fundação Getulio Vargas (FGV), chama 
de uma “anomalia tropical”. Duas são as 
características que, combinadas, tornam 
esse sistema único em todo o mundo: 
a prática da mais alta taxa de juros de 
curto prazo entre os bancos centrais e 
a remuneração, como em praticamente 
nenhum outro país, de títulos do Tesouro, 
de longo prazo, com taxas de juros 
menores que as pagas no overnight do 
BC, de curtíssimo prazo, que envolvem 
negócios liquidados de um dia para o 
outro. Esse sistema foi a base para o 
famoso Plano Real, que nos teria legado 
um enorme bem: a moeda estável.
Num seminário do PSB (Partido Socialista 
Brasileiro) promovido na primeira quinzena 
de março, no Rio de Janeiro, Teotônio dos 
Santos, autor de Teoria da dependência 
(Civilização Brasileira, 2000), falou, com 
muita razão e propriedade, sobre os 
absurdos de considerar o real uma moeda 
estável, resultante de conservadora, 
mas séria, política econômica. Essa 
política obriga o Tesouro Nacional a 
pagar anualmente um montante de 
juros correspondente a cerca de 20% 
da receita orçamentária – 170 bilhões de 
reais no ano passado. Esse valor equivale 
a aproximadamente 20 vezes o distribuído 
pelo governo aos mais de 40 milhões 
de pessoas beneficiadas com o Bolsa 
Família, mas vai para apenas cerca de 3 
mil famílias, segundo cálculos de Marcio 
Pochmann, presidente do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).
“O conservador sério é o que contém o 
gasto público”, disse Santos. “Como é 
que se pode chamar de conservador e 
sério quem elevou a dívida interna do 
País de 30% do PIB para mais de 60% 
do PIB, e isso sem investimento público, 
sem crescimento? Os economistas do 
mercado falam em medidas tomadas de 
acordo com os fundamentos econômicos, 
como se estivessem fazendo ciência. Que 
ciência, que nada! Não são cientistas. São 
aventureiros, que se aproveitam do baixo 
nível de mobilização do povo para impor 
essas ideias”, concluiu Santos, com toda 
a razão.
A construção dessa moeda extravagante 
tem uma história política. Começa 

com a repressão violenta contra os 
trabalhadores, em 1964, que os obrigou 
a engolir uma política salarial ancorada 
numa fórmula capciosa, em nome do 
combate à inflação. Até as máquinas 
sabem que o operário adianta seu 
trabalho e recebe, depois, pelo trabalho já 
feito. Os teóricos da ditadura inventaram 
uma fórmula de correção dos salários 
que funcionava como se o trabalhador 
recebesse um adiantamento pelo que 
ainda iria produzir. Os salários eram 
corrigidos primeiro a cada dois anos e 
depois anualmente. Mas não pelo valor 
aumentado do índice de preços ao fim 
do período, mas, sim, pela média das 
inflações mensais do período anterior. 
Com essa fórmula, como se dizia na 

época, o salário dos trabalhadores subia 
pela escada, e o preço das mercadorias 
compradas por eles, pelo elevador.
Esse sistema funcionou por um bom 
tempo, basicamente porque, a despeito 
do aprofundamento da desigualdade 
social e da enorme repressão política, o 
financiamento externo custava pouco 
e promoveu um grande crescimento 
da economia e do salário de muitas 
categorias de trabalhadores e outros 
profissionais. Quando a conjuntura 
mudou e os americanos, em 1978, 
iniciaram um triênio histórico de 
elevação das taxas de juros, como 
descrevemos em artigo nesta edição, 
a inflação disparou e os capitais de 
fora começaram a ser pagos – e não 
às taxas de juros fixas e baixas do 
período anterior, mas às taxas de juros 
flutuantes, uma espécie de correção 

monetária das rendas do capital. O 
Brasil quebrou e mergulhou no pântano 
inflacionário. Essa foi a história da dívida 
antiga, da dívida externa.
A dívida nova é obra, em grande 
parte, dos governos Collor e Fernando 
Henrique Cardoso. Mas a parte que 
cabe ao governo Lula e ao Partido dos 
Trabalhadores no desenvolvimento 
desse esquema financeiro absurdo 
não é menos importante. Lula colocou 
na presidência do BC outro craque da 
finança global, Henrique Meirelles. E ele 
completou a agenda da especulação 
financeira com um arremate essencial: 
tornou ampla e irrestrita a liberdade 
para entrada e saída dos capitais 
especulativos no Brasil. Se antes, por 
exemplo, um cidadão ou empresa 
brasileira não podia ter, no exterior, 
uma conta para operar no País com os 
benefícios concedidos aos não residentes 
aqui, hoje isso é perfeitamente possível. 
Nas leis aprovadas pelo Congresso existe 
o controle de capitais. Pelas portarias, 
normas e cartas circulares do BC 
comandado por Meirelles, não existe. No 
caso citado, graças à legislação própria 
que cria, o BC aceita, como não residente 
no País, qualquer fundo, mesmo de um 
brasileiro, desde que criado no exterior.
O prestígio de Lula nasceu das grandes 
lutas dos trabalhadores em que ele 
esteve à frente a partir de 1978. O PT foi 
criado sob sua liderança para promover 
um novo modelo de desenvolvimento. 
No seminário do PSB, Humberto 
Costa, vice-presidente nacional do PT, 
fez um resumo do governo Lula e da 
experiência de seu partido. Relembrou 
a Carta aos Brasileiros, assinada em 
2002 por Lula, então candidato à 
Presidência da República, por meio da 
qual seu partido resolveu assumir que, 
no poder, respeitaria os compromissos 
básicos do governo anterior. Relembrou 
os primeiros 18 meses do governo 
encabeçado pelo petista, quando se 
aplicou, disse ele, uma política econômica 
tão ou mais conservadora que a do 
governo FHC. Apresentou depois o que 
lhe parecem grandes avanços do País 
na área social, em boa parte devidos 
à liderança hábil e conciliadora do 
presidente. Mas concluiu que não será 
possível avançar mais apenas com a 
conciliação, sem rupturas.
Costa não citou a decisão do PT, de 
1999, que levou o partido a desligar-se 
do plano de grandes mobilizações 

Como dizia o PT de
antigamente: os

trabalhadores têm
de ir à luta, porque

o grande empresariado
brasileiro, no essencial,

não acredita
num desenvolvimento
nacional independente

Comício da campanha Diretas Já, São Paulo, 25/1/1984 — JOÃO PIRES/AEmudança
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do movimento Fora FHC, do qual fazia 
parte. Nem disse que o papel do partido 
na mobilização política do povo foi se 
restringindo cada vez mais, na mesma 
medida em que, a partir do segundo 
turno das eleições de 2002, tornava-se 
o preferido nas doações de dinheiro 
feitas pelas grandes empresas.
O problema é que, sem mobilização 
e elevação do nível de consciência 
e organização dos trabalhadores, o 
Brasil não conseguirá construir um 
novo modelo de desenvolvimento. 
Como dizia o PT de antigamente, 
o grande empresariado brasileiro, 

no essencial, não acredita no 
desenvolvimento independente do 
País. Um desenvolvimento que use 
os capitais internacionais, é certo, 
mas sob controle, dentro de um plano 
autônomo, feito a partir da mobilização 
e organização das dezenas de milhões 
de trabalhadores e que contemple os 
interesses das centenas de milhares de 
pequenos e médios empresários.
A antiga dependência nacional 
brasileira, da dívida externa, vem do 
período colonial inglês. Portugal, junto 
com a Espanha, centro do mundo em 
eras passadas, tornara-se um país 

vassalo da Inglaterra. E o príncipe 
português, depois imperador dom Pedro 
I, em 1822, assumiu, em nome do povo 
do Brasil, os compromissos financeiros 
dos portugueses com os ingleses, em 
troca de uma independência negociada.
A formação dos Estados nacionais 
independentes de hoje é anterior e se 
dá com grandes rupturas, as revoluções 
burguesas da Inglaterra, dos EUA, da 
França, que consolidam um sistema 
social novo, o capitalismo. Esses 
Estados capitalistas independentes são 
os que reorganizam o mundo antigo, 
subordinam os grandes impérios 
asiáticos da China e do Japão e os 
povos da atual Índia e criam dezenas de 
colônias em todos os continentes.
O Estado nacional da Alemanha 
já se consolida numa era nova, a 
das rebeliões dos trabalhadores, 
descontentes com a dureza de suas 
condições de vida sob o capitalismo. É o 
Exército alemão que apoia o massacre 
do proletariado rebelado da Comuna 
de Paris pelas forças conservadoras 
francesas, em 1871.
O mundo de hoje assiste a uma 
nova e gigantesca transformação: a 
recuperação asiática, sob a liderança 
da China. É um mundo surgido também 
de enormes rupturas: a derrota da 
Alemanha na Segunda Guerra Mundial; 
o processo de independência de cerca 
de 90 países, com lutas heroicas, como 
as dos povos da Indochina, da Argélia 
e de Cuba; e, finalmente, o desmanche 
da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas (URSS).
A experiência de outros povos tem 
muito a ensinar aos brasileiros. Essa 
foi uma das conclusões – e uma boa 
conclusão – do seminário do PSB. Nele 
se apresentaram chineses, bolivianos, 
chilenos, uruguaios e equatorianos 
para relatar as experiências de seus 
países no esforço de achar um novo 
caminho. Novo e socialista. Infelizmente, 
o eventual candidato do PSB à 
Presidência, Ciro Gomes, também não 
trata dessa busca de um novo rumo.
A experiência brasileira é rica em 
ensinamentos. O governo João Goulart 
não foi deposto em 1964 apenas por 
seus erros e debilidades. Mas também 
por suas virtudes: por pregar as 
reformas de base e por apostar na 
mobilização, não só dos empresários 
nacionalistas, mas das amplas massas 
de trabalhadores.

Volcker (com Reagan): ele comandou a alta dos juros que quebrou países pobres
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Economia

A PRINCÍPIO, nada parece mais dis-
paratado: comparar o desenvolvimento 
dos anos 1964-1984 com o dos anos 
1985-2009. Do ponto de vista políti-
co, de fato, é comparar a noite com o 
dia: a ditadura militar é o período das 
cassações, da censura, da tortura, do 
assassinato de presos políticos e do 
desaparecimento de seus corpos. A 
redemocratização completa neste ano 
um quarto de século, dentro de um 
clima de liberdades políticas inédito 
no País. Do ponto de vista econômico, 
também há diferenças importantes: 
o Brasil nunca cresceu tanto quanto 
sob os 20 anos de governos militares 
e nunca tão pouco como agora.

Uma coisa, no entanto, os dois 
períodos têm em comum: neles, o 
Brasil seguiu o rumo do desenvol-
vimento dependente dos interesses 

A ditadura afastou o Brasil da rota do desenvolvimento 
nacional independente. Com 25 anos de Nova República, o 
País ainda não reencontrou esse caminho
por Marcos Montenegro e Raimundo Rodrigues Pereira

AINDA
SEM RUMO
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e dos humores do grande capital 
financeiro internacional. Os militares 
foram financiados por esses capitais 
desde o golpe. O grande surto de 
crescimento sob a ditadura, nos anos 
1968-1973, a taxas médias de 10% ao 
ano, foi ancorado no capital estrangei-
ro. A continuidade da expansão, nos 
anos 1974-1980, a taxas ainda muito 
expressivas, manteve-se pela multipli-
cação do endividamento de 10 bilhões 
de dólares para 100 bilhões de dólares. 
Pode-se dizer que o Brasil se manteve 
curvado sob o peso dessa dívida nos 
12 anos seguintes, até 1992.

A dívida externa era problema an-
tigo, da época do imperador d. Pedro 
I. No entanto, em 1992, no segundo 
governo da Nova República, come-
çou um processo que a transformaria 
completamente. O governo elevou os 

juros pagos pela dívida interna a um 
patamar recorde, para atrair dólares. 
Essa política, como mostraremos, 
persiste até hoje. Em 1995, somadas 
todas as formas de capital estrangeiro 
no País, chegava-se a 29% do PIB bra-
sileiro. No ano passado, a 70%. Pode-
se descontar dessas porcentagens as 
correspondentes aos investimentos 
brasileiros no exterior, aí incluídos 
cerca de 200 bilhões de dólares que o 
País tem em moedas e títulos de gover-
nos estrangeiros na forma de reservas. 
Mesmo assim, o que se obtém, o cha-
mado passivo líquido do Brasil, quase 
duplica no período: pula de 21,5% do 
PIB para 37,7%.

Nos últimos 40 anos, o Brasil man-
dou para o exterior, em média, por 
ano, o equivalente a 2,5% do seu PIB, 
a título de lucros e juros do capital 

Todas as imagens: Reprodução



1733 retratodoBRASIL  |  

inflacionário que o País viveu entre 
o fim da ditadura e o início do Plano 
Real, em meados de 1994. O juro 
corresponde a um contrato no qual se 
empresta dinheiro para receber, mais 
adiante, um pouco mais que o empres-
tado. Mas, se se recebe o emprestado 
numa moeda desvalorizada, pode ser 
que o valor perdido com a inflação 
seja maior que os juros estabelecidos 
no contrato. Com a inflação brasileira 
galopando, chegando, em alguns anos 
desse período, a mais de 1.000%, é 
compreensível que os juros disparas-
sem e que prevalecesse o mercado de 
dinheiro de curtíssimo prazo. Quem 
iria emprestar a prazo mais longo sem 
saber que valor real, na compra de bens 
e serviços, o dinheiro iria ter um mês, 
um ano, dez anos adiante?

REPRESSÃO X INFLAÇÃO
A inf lação da época do governo 
democrático de João Goulart (1961-
1964), de cerca de 80% ao ano, foi um 
pretexto para o golpe que o depôs. A 
ditadura militar que se instalou então 
desde o começo combateu a inflação. 
Usou dois instrumentos básicos. O 
essencial foi a repressão política, que 
proibiu e mesmo destruiu as organi-
zações e lideranças mais combativas 
dos movimentos de trabalhadores. 
A segunda fórmula dos militares foi 
a indexação dos preços dos ativos 
financeiros. Eles queriam um sistema 
financeiro como o americano. Criaram 
um banco central copiado do modelo 
americano. Criaram títulos da dívida 
pública e operações de overnight como 
os dos EUA e estabeleceram para esses 
títulos correção monetária e cambial, 
para compensar a desvalorização da 
moeda brasileira diante do dólar.

de dez anos, por exemplo, nesses anos 
de 1979 a 1981, pagaram entre 10% e 
14% ao ano.

Depois desse choque anti-inflacio-
nário, no entanto, os juros americanos 
voltaram ao normal. Nos EUA, como 
em todos os outros países capitalistas 
desenvolvidos – e mesmo em emer-
gentes como a China –, o normal é 
pagar pelo dinheiro de curto prazo 

taxas bem menores do que aquelas 
pagas por dinheiro tomado a prazo 
mais longo, que são empréstimos mais 
arriscados, obviamente. Nos EUA, no 
início de março, por exemplo, os fed 
funds pagavam 0,14% na taxa anuali-
zada, e os títulos do Tesouro de dez 
anos, 3,62%. Na Alemanha, os valores 
correspondentes são 0,66% e 3,14%. 
Na China, 1,95% e 3,32%. No Brasil, 
no entanto, a anomalia transformou-
se na regra. Juros no overnight muito 
altos – os maiores do mundo – e 
juros de longo prazo mais baixos que 
os de curto prazo persistem no Brasil 
desde 1992. No início de março, o 
BC pagava no overnight 8,65% ao ano, 
e o Tesouro, por títulos de dez anos, 
6,16% anuais.

Como se explica essa aberração? 
Em parte, pelo gigantesco processo 

Nos EUA, o
remédio dos juros
altos foi aplicado
por três anos. Aqui, 
já são dezoito

Ch
ri
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estrangeiro investido aqui. As remessas 
são desiguais. São menores nas fases 
em que os capitais estão se instalan-
do no País. Foi o caso, por exemplo, 
dos anos 1968-1973, o período do 
“milagre econômico”. Mas, na crise, 
essas remessas aumentam. Quando o 
Brasil quebrou, em 1982, as remessas 
dispararam, chegaram a 6% do PIB, 
em 1984. Evidentemente, uma coisa 
tem a ver com a outra: o pagamento 
da dívida é, de certa forma, o preço 
do “milagre”.

A ANOMALIA É A REGRA
Hoje está instalado um novo ciclo de 
investimentos de capitais estrangeiros 
no País. A questão é: como eles serão 
pagos? Com uma nova crise, tão ou 
mais violenta que a anterior? Para 
responder, vamos, de início, olhar para 
o centro do império ao qual o Brasil 
está subordinado.

No final dos anos 1970, os america-
nos também introduziram uma política 
de juros altos para atrair capitais e 
dominar a inflação. O Federal Reser-
ve (Fed), o banco central americano, 
elevou os juros de curto prazo, que 
paga nas negociações com os bancos 
no overnight, de um dia para o outro. 
Durante três anos, entre 1979 e 1981, 
o Fed pagou pelo dinheiro de curto 
prazo que tomava emprestado dos 
bancos, dando-lhes em troca títulos, 
os fed funds, e taxas de juros de até 
quatro vezes as médias pagas em anos 
anteriores: de cerca de 4% a 5% ao ano, 
elas pularam para 12% a 16% ao ano. A 
anomalia não estava apenas no fato de 
as taxas serem excepcionalmente altas, 
mas também no de serem superiores às 
pagas pelos títulos do Tesouro ameri-
cano de prazo muito mais longo. Os 

Todas as imagens: Reprodução
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Esse sistema funcionou em alguns 
setores, mas não serviu para financiar 
a dívida pública interna, porque a cor-
reção monetária era feita previamente 
e os grandes capitalistas não empres-
tavam ao governo interessado em fixar 
a inflação futura em patamares sempre 
mais baixos do que os efetivamente 
realizáveis.

A QUEBRA DOS PAÍSES
Com a dívida externa foi diferente. No 
período do “milagre”, entrou no País 
muito capital externo, na forma de in-
vestimentos diretos e de empréstimos 
dos bancos. Os empréstimos foram a 
prazos e juros mais favoráveis. Corres-
pondiam, principalmente, à conjuntura 
internacional que ainda se vivia, dos 
chamados anos dourados do capitalis-
mo, do pós-guerra ao início dos anos 
1970. Correspondiam, também, ao 
esforço do grande capital internacional 
para consolidar a ditadura.

Essa situação mudou a partir da 
turbulência financeira que assolou o 
sistema capitalista a partir de 1972, 
com a crise do dólar, a inflação e a 

quebra, pelos EUA, dos compromissos 
de garantia em ouro para sua moeda, 
estabelecida nos acordos de Bretton 
Woods. A partir daí, os grandes bancos 
passaram a corrigir os seus emprés-
timos ao Terceiro Mundo com juros 
flutuantes. Isso, associado à subida 
espetacular dos juros promovida pelo 
Fed, levou à quebra em série dos países 
endividados, entre os quais, em 1982, 
o Brasil.

A quebra do País já se deu numa 
nova conjuntura interna e externa. 
Internamente, a oposição começava 
a crescer, tanto no Parlamento, onde 
a ditadura manteve eleições limitadas, 

como nas fábricas, nas ruas. Em 1978, 
explodiu um enorme movimento gre-
vista, e 1984 foi um ano de gigantescos 
comícios por eleições direitas.

Em 1985, a ditadura chegou a um 
fim negociado. Tomou posse o pri-
meiro presidente da Nova República, 
José Sarney, que teve no combate à 
inflação seu grande teste. Seu governo 
criou o inovador sistema de indexação 
diária do valor dos títulos públicos 
que persiste até hoje. Os papéis são 
remunerados pela Selic, a taxa média 
paga, no dia, no Sistema de Liquida-
ção e Custódia, o aparato de grandes 
computadores do Banco Central que 
executa as ordens de compra e venda 
dos papéis leiloados pelo Tesouro 
ou pelo BC, registra as trocas desses 
papéis negociadas dentro do sistema 
financeiro privado e, assim, vigia o seu 
processo de valorização. 

Mas Sarney não fez seu sucessor. 
O Cruzado, a despeito das inovações, 
apoiou-se num congelamento amplo 
de preços que não se sustentou. Em 
1987, Sarney suspendeu os pagamen-
tos da dívida externa, mas não foi bem-

O governo Sarney
cria a Selic, o juro
que eleva, todo
dia, o valor da
dívida pública

Uma dívida nova e mais cara
A velha custava pouco. Depois, cobrou uma montanha de juros.
A nova, com seus três tipos de remessas, já começou mais cara

REMESSAS DE rENDAS DO CAPITAL
ESTrANGEIrO, EM % DO PIB (1968-2009)

Fonte: Balanço de Pagamentos do Brasil, 1947-2009, Banco Central
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A discussão do 
Plano Nacional 
de Banda Larga 
finaliza arranjos 
políticos e técnicos 
e aguarda o carimbo 
presidencial. Na Europa 
a universalização do 
acesso de alta 
velocidade já é realidade
por Rafael Hernandes
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LibErDaDE TraVaDa
 
O império espanhol na América durou 
três séculos, terminando num processo 
relativamente rápido, que em trinta anos se 
alastrou pelo continente. Produziu, nesse 
período, riqueza suficiente para revolucionar 
a economia mundial, mas as próprias colônias 
permaneceram subdesenvolvidas.
 “Esperava-se que das ruínas do império 
colonial espanhol surgisse uma nova ordem”, 
escreveu o historiador argentino Túlio Halperin 
Donghi. “Mas houve um desconcertante 
atraso”, explica ele.

 As novas economias continuaram 
dependentes dos latifúndios, mas haviam 
perdido a rentabilidade do tráfico de escravos, 
já sem importância internacional, por volta 
de 1800. Isso dificultou a transição para um 
regime democrático, começando por adiar a 
abolição do trabalho escravo.

 A independência mobilizou os setores mais 
pobres – o venezuelano Simón Bolívar salientou 
isso, dizendo que “negros e índios deviam dar 
sua cota de mortos em combate”, escreveu 
Donghi. Mas a independência “mal atingiu a 
situação das massas índigenas”, diz Donghi, e 
menos ainda a população negra.

UM NOVO CONTiNENTE
Os países atuais surgiram dos fragmentos das quatro

grandes administrações espanholas existentes em 1790

NOVa EsPaNHa
Vice-reino criado com vistas à 
exploração da prata asteca na atual 
região da Cidade do México.

AlTO PErU
Um dos dois primeiros vice-reinos,
(junto com Nova Espanha), visava à
exploração da prata inca nos Andes. 

NOVa GraNaDa
Vice-reino criado em 1717, com centro 
na Colômbia. No início era apenas um 
entreposto para chegar ao império inca.

RiO Da PraTa
Instituído em 1776. O porto de Buenos 
Aires era então a maior fonte de escravos 
para o conjunto do império colonial.

EUa
As treze colônias inglesas ocupavam 
uma fração do atual território americano, 
tendo a oeste as federações indígenas.

BRASIL
A mudança da capital de Salvador para o 
Rio de Janeiro em 1763 marca o avanço 
dos negócios da colônia para o sul. 
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Debate

O que são as mudanças de regime ocorridas no Leste 
Europeu pós-1989 em meio a ampla mobilização social?
As chamadas “revoluções de veludo” também englobam
os recentes acontecimentos políticos da América do Sul?
por Antonio Martins

rEVOlUÇÃO
OU 
CONsPiraÇÃO?

ENTRe ABRIL de 1989 e fevereiro 
de 1990, os regimes pró-soviéticos de 
Polônia, Hungria, Alemanha Oriental, 
Tchecoslováquia e Bulgária ruíram 
após ondas de manifestações populares 
imensas e pacíficas. Na então Tche-
coslováquia, o processo foi chamado 
de Revolução de Veludo e o nome se 
generalizou. Nas duas décadas seguintes, 
movimentos semelhantes ocorreram na 
Estônia (1990), na Letônia (1990), na 
Lituânia (1991), na Eslováquia (1992), 
na Croácia (1992), na Sérvia (2000), na 
Geórgia (2003), na Ucrânia (2004), no 
Líbano (2005), no Quirguistão (2005) 
e no Uzbequistão (2005). Em todos 
esses casos, as mudanças introduziram 
formas de governo mais próximas às 
democracias liberais.

Mas houve resultados muito distintos. 
Na África do Sul, movimentos de massa 
não violentos liquidaram (1994) o apar-
theid e instalaram um governo com forte 
presença dos sindicatos e do Partido 
Comunista. No Chile (1988), encerraram 
a ditadura do general Pinochet. Na Bo-
lívia (2003 e 2005) e no Equador (2002 
e 2005), derrubaram governos compro-
metidos com o neoliberalismo e abriram 
caminho para a chegada ao poder de Evo 
Morales e Rafael Correa.

Seriam as revoluções de veludo uma 
nova forma política – capaz de servir 
tanto para consolidar regimes que cons-
troem o capitalismo quanto para subs-
tituí-los? Intelectualmente provocadora 
e muito relevante para a formulação de 

Morales começa segundo 
mandato na Bolívia
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